MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS - 2005
PROVA DE DIREITO CIVIL

Assinale a opção INCORRETA.

a) O direito de acrescer aplica-se aos co-legatários nomeados conjuntamente para

uma só coisa, ou quando o objeto do legado não puder ser dividido sem

desvalorização.

b) Presume-se concebido na constância do casamento o filho havido por inseminação artificial heteróloga, falecido o marido até os 300 dias seguintes à concepção.

c) O CC prevê a possibilidade de testamento particular sem testemunhas, escrito de próprio punho pelo testador, que poderá ser confirmado a critério do juiz.

d) Considera-se substancial o erro que, sendo de direito e não implicando recusa à aplicação da lei, for o motivo único ou principal do negócio jurídico.

e) O dono do prédio serviente tem a faculdade de remover a todo tempo a servidão, fazendo-a passar de um lugar para outro do seu terreno e à sua custa.

RESPOSTA: B

Assinale a opção CORRETA.

a) A renúncia abdicativa da herança, revertendo ao monte-mor, não é possível maneira velada de cometer fraude, por ser transmissão gratuita de bens.

b) O bem de família, de origem romana, destina-se a proteger patrimônio do casal,

urbano ou rural, lavrado por instrumento particular, firmado por ambos os cônjuges.

c) A morte dos pais ou do filho, a emancipação ou a maioridade do filho, a adoção, o castigo ou o abandono do filho são motivos de extinção do poder familiar.

d) O termo inicial atrelado ao negócio jurídico impede o titular de exercer o direito, mas não tem qualquer influência sobre a aquisição desse direito.

e) Aquele que indevidamente recebeu um imóvel e o tiver alienado em boa-fé, por

título oneroso, responde somente por perdas e danos.

RESPOSTA: D

Assinale a opção INCORRETA.

a) No testamento público a presença das testemunhas testamentárias a todo o ato não é exigido pela lei, bastando que escutem a leitura feita em voz alta pelo tabelião para eles e o testador.

b) A cláusula penal moratória é exigível cumulativamente com a prestação e não exclui pedido de indenização a ser formulado pelo credor.

c) As ações de estado dizem respeito ao ser humano, enquanto sujeito de direitos e obrigações e, por isso são personalíssimas, imprescritíveis e intransmissíveis.

d) No regime de separação absoluta qualquer dos cônjuges, isoladamente, pode

pleitear, como autor ou réu, acerca de bens, bem como prestar fiança.

e) Desempenhando de forma independente o “munus” público, o testamenteiro exerce as funções, delegando-as a terceiros e prestando contas ao juiz.

RESPOSTA: E

Assinale a opção INCORRETA.

a) Embora a mãe abuse da sua autoridade, vendendo bens do seu filho menor,

causando-lhe prejuízos, não poderá o juiz de ofício intervir sem provocação.

b) A fundação pode ser constituída por negócio jurídico entre pessoas vivas ou em

decorrência de ato de última vontade, sempre fiscalizada pelo Ministério Público.

c) A publicação do testamento particular pode ser feita pelo testamenteiro, pelo

legatário, pelo herdeiro instituído, após a morte do testador, na presença de

testemunhas.

d) Face à igualdade constitucional, marido e esposa se obrigam a contribuir para as despesas do casal, proporcionalmente aos seus bens, salvo pacto antenupcial.

e)A tutela é instituto transitório, nascendo em virtude de circunstâncias especiais que atingem o menor e cessa no caso de reconhecimento, adoção ou maioridade.

RESPOSTA: C

Assinale a opção CORRETA.

a) Decorridos quatro anos da arrecadação dos bens do ausente, não havendo

interessados, poderá o Ministério Público requerer a sucessão provisória.

b) O atentado a bens imóveis fungíveis de propriedade de terceiros gera para o titular desses direitos a possibilidade de reparação civil.

c) Qualquer herdeiro pode impugnar o testamento, dentro do prazo de cinco anos,

contado da data da abertura da sucessão, ajuizando a ação própria.

d) O tutor poderá, com autorização judicial, adquirir por si ou por terceiros, bens móveis do menor tutelado, mediante instrumento público ou particular.

e) Os nubentes realizam o casamento religioso e dele extraem os efeitos civis,

liberados de promover a habilitação perante o oficial do registro público.

RESPOSTA: A

Assinale a alternativa INCORRETA.

a) A lei prevê o cargo de administrador provisório para o companheiro supérstite, mas omite sua nomeação como inventariante.

b) O rompimento da união estável produz conseqüências patrimoniais e pessoais, sem, contudo, interferir no poder-dever em relação à prole.

c) O usufruto vidual instituído em favor do cônjuge viúvo, enquanto permanecer como tal, não se aplica ao companheiro sobrevivente.

d) A validade do negócio jurídico, emanado da vontade da parte, não dependerá de forma especial, senão quando a lei expressamente a exigir.

e) Aquele que se sentir prejudicado pelo inadimplemento da obrigação poderá exigir seu cumprimento ou requerer a resolução do contrato.

RESPOSTA: C

Assinale a alternativa INCORRETA.

a) Para atingir sua finalidade, reveste-se o negócio jurídico de uma forma, de uma

aparência, de uma linguagem, de palavras, da escrita, de sinais, de símbolos.

b) Constatando o abandono do menor, caberá ao juiz, por provocação do Ministério Público, nomear tutor ou ordenar o recolhimento do menor a estabelecimento público.

c) Não podem ser nomeados tutores os inimigos do menor, ou de seus pais, as

pessoas de maus procedimentos, os condenados por roubo, os culpados de abuso em tutorias anteriores.

d) No casamento nuncupativo as testemunhas devem, no prazo máximo de noventa dias, comparecer perante a autoridade judicial e declarar o fato que será tomado por termo.

e) O devedor poderá pedir a resolução do contrato de execução diferida, se a

prestação se tornar excessivamente onerosa, com extrema vantagem para o credor, em virtude de fatos imprevisíveis.

RESPOSTA: D

Assinale a opção CORRETA.

a) Quando o filho não é reconhecido pelo pai, caberá o poder familiar exclusivamente à mãe, salvo se ela não puder exercê-lo, então o juiz competente dará tutor ao menor.

b) Podem o marido ou a mulher administrar seus próprios bens, reivindicar os bens comuns, demandar a rescisão de fiança, salvo se o regime for o da separação.

c) No regime de comunhão parcial, integram os aqüestos os bens adquiridos por título oneroso, em nome de um só dos cônjuges, os bens doados a ambos, as pensões.

d) Se a aprovação de alteração não for unânime, os administradores da fundação

submeterão o estatuto ao órgão do Ministério Público para ratificação do ato aprovado.

e) A chamada reserva mental tem o condão de macular a perfeição do ato jurídico e de impedir a produção dos efeitos normais, mesmo com conhecimento do destinatário.

RESPOSTA: A

Assinale a proposição INCORRETA.

a) Os herdeiros assumem plenamente o dever do antecessor, respondendo pelo

pagamento periódico, conforme estipulado na sentença, até que se esgotem as forças da herança.

b) O imóvel urbano, abandonado pelo proprietário, sem posse de terceiros, poderá ser arrecadado como bem vago e passar, três anos depois, à propriedade do Município.

c) O cônjuge supérstite recebe a meação dos aqüestos e concorre com os seus

descendentes na universalidade, reservando-lhe a lei o mínimo de vinte e cinco por cento da herança.

d) Em face de terceiros, a lei presume do domínio do cônjuge devedor as coisas

móveis encontradas, salvo se o bem for de uso pessoal do outro.

e) Aprovado o projeto de loteamento, o loteador deverá submetê-lo ao registro

imobiliário no prazo máximo de 180 dias, sob pena de caducidade do ato

administrativo.

RESPOSTA: E

Assinale a opção INCORRETA.

a) Devem os colaterais habilitarem-se para recolher a herança jacente até a

declaração de vacância, sob pena de, não o fazendo, serem excluídos da sucessão.

b) Caducidade é a qualidade do ato, contrato ou garantia que perdem a sua validade jurídica por inadimplemento de cláusula, obrigação ou fato superveniente.

c) O Ministério Público não tem competência para exigir do donatário o cumprimento do encargo de interesse geral, ínsito na doação, após a morte do doador.

d) Adquire o promitente comprador direito real à aquisição do imóvel havido por

instrumento particular e registrado no Cartório de Registro de Imóveis.

e) Os bens havidos antes da união pelo companheiro, que não tem herdeiros e morreu “ab intestato”, viram herança jacente e, depois, vacante, entregue ao Município.
RESPOSTA: C
